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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 SMC 

 

PROCESSO: 01.030.360/21-60 

 

IDENTIFICAÇÃO NO BANCO DO BRASIL: 883360 

 

OBJETO: Contratação de serviço técnico especializado para a elaboração do Inventário Cultural da 

Presença Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo central de discussão de um Seminário sobre a 

Presença Indígena em contexto urbano, de acordo com as especificações contidas no Anexo I deste Edital.   

 

TIPO: MENOR PREÇO, AFERIDO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE.  

 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

ORÇAMENTO ESTIMADO: SIGILOSO 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 09/11/2021 ÀS 10:30 HORAS. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: DIA 09/11/2021 ÀS 11:00 HORAS. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF. 

 

FORMALIZAÇÃO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: Os pedidos poderão ser formulados de acordo 

com o item 5 deste edital. 

 

SITES PARA CONSULTAS: http://www.licitacoes-e.com.br ou no Portal da PBH no endereço 

https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc. 

 

TELEFONES: (31) 3277-4421 – (31) 3277-4638.  

 

CARTILHA DO FORNECEDOR: Deverá ser de conhecimento de todos os licitantes, podendo ser impressa 

por meio do site http://www.licitacoes-e.com.br, através do link “Introdução às Regras do Jogo”, para que não 

ocorram dúvidas de procedimento durante a sessão.  

 

ATENÇÃO: ESTE PREGÃO ELETRÔNICO SERÁ REALIZADO POR MEIO DO PORTAL DO BANCO DO 

BRASIL NO ENDEREÇO http://www.licitacoes-e.com.br.  

 

VEJA NO ITEM 8 DO EDITAL COMO SE CADASTRAR PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO. 

SRS. LICITANTES, É MUITO IMPORTANTE A LEITURA DO EDITAL E TOTAL CONHECIMENTO DAS 

REGRAS EDITALÍCIAS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc.
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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1. DO PREÂMBULO 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA - FMC, entidade integrante da Administração Pública Indireta do 

Município de Belo Horizonte, que estará realizando o procedimento licitatório para atender a demanda da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA- SMC, torna público que fará realizar, conforme as datas e horários 

acima discriminados, o Pregão Eletrônico 002/2021, procedimento licitatório na modalidade pregão, de tipo 

menor preço – aferido pelo valor global do lote - por meio de utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e 12.846/2013, o Decreto 

Federal 10.024/2019, Lei Complementar nº 101/2000 e nº 123/2006, Lei Municipal nº 10.936/2016, Decreto 

Municipal nº 10.710/2001, nº 15.113/2013, nº 16.535/16 e nº 17.317/2020 e 16.954/2018. 

 

2. DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto da presente contratação de serviço técnico especializado para a elaboração do 

Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo central de discussão 

de um Seminário sobre a Presença Indígena em contexto urbano, de acordo com as especificações contidas 

no Anexo I, deste Edital.  

 

2.2. A elaboração do inventário constitui meta a ser cumprida pela Secretaria Municipal de Cultura, 

decorrente da execução do Convênio N.º 903431/2020, celebrado entre o Município de Belo Horizonte e a 

União, por intermédio do Ministério do Turismo/Secretaria Especial da Cultura/Secretaria Nacional da 

Economia Criativa e Diversidade Cultural. 

 

3. DAS DISPOSIÇÕES/RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

 

3.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condição de 

segurança - criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

 

3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Fundação Municipal da Cultura, denominado “Pregoeiro”, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos o aplicativo “Licitações”, constante 

do site http://www.licitacoes-e.com.br. 

 

4. DA(S) DOTAÇÃO (ÇÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

 

As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotação orçamentária: 

 

Contrapartida 

3100.1100.13.392.146.2.917.0001.339039.99.0000.100 

Concedente 

3100.1100.13.392.146.2.197.0001.339039.99.0030.137 

 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados até 03 (três) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. Qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, ficando claro que a Fundação Municipal da Cultura terá o prazo de 02 (dois) dias uteis 

seguintes para responder aos questionamentos. 

 

5.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro, devendo ser enviados por meio 

da INTERNET para o e-mail: pregoes.fmc@pbh.gov.br . 

 

5.2. As respostas serão disponibilizadas diretamente no site http://www.licitacoes-e.com.br, no link 

correspondente a este edital e no Portal da PBH no endereço https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc e 

poderão ser acessados por todos os licitantes. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:pregoes.fmc@pbh.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc
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6. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

6.1. Poderá ser apresentada impugnação ao edital deste Pregão até 3 (três) dias úteis antes da data fixada 

para abertura da sessão pública por meio da INTERNET através de mensagem para o e-mail 

pregoes.fmc@pbh.gov.br.  

 

6.1.1. As respostas serão disponibilizadas diretamente no site http://www.licitacoes-e.com.br, no link 

correspondente a este edital e no Portal da PBH no endereço https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc, 

em até 2 (dois) dias úteis e poderão ser acessados por todos os licitantes. 

 

6.2. Não será acolhida impugnação fora do prazo legal. 

 

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, decidir 

sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias uteis, contando da data de seu recebimento. 

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Poderão participar deste procedimento os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 

neste edital e seus anexos. 

7.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do procedimento os interessados que se enquadrem 

em quaisquer das situações a seguir: 

 

a) estejam constituídos sob a forma de consórcio;  

 

a.1). Vedada à participação de empresas reunidas em consórcio, pois a participação de consórcio não 

garante e/ou amplia a competitividade, podendo até restringir a concorrência, pois as empresas 

consorciadas deixariam de competir entre si e ainda não dariam condições de participação a outras 

empresas, levando a Administração a não selecionar a proposta mais vantajosa;  

 

b) estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município. 

 

c) tenham sido declarados inidôneos ou impedidos de licitar e contratar em qualquer esfera de Governo; 

 

d) estiverem sob falência, dissolução, liquidação ou pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, 

pendente de concessão ou homologação pelo juízo competente; 

 

    e) demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

 

7.3. A observância das vedações do subitem 7.2 é de inteira responsabilidade do LICITANTE que, pelo 

descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis. 

 

7.4. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, 

independentemente do resultado do procedimento licitatório. 

 

7.5. A participação no certame implica aceitar todas as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos. 

 

8. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO BANCO DO BRASIL 

 

8.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A, sediadas 

no País.  

 

mailto:pregoes.fmc@pbh.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc
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8.2. As licitantes interessadas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes 

para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site http://www.licitacoes-

e.com.br. 

 

8.2.1. O credenciamento para participação em quaisquer certames poderá ser efetuado em até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data da realização do Pregão, ou seja, do início da fase de apresentação da 

proposta.  

 

8.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá apresentar cópia 

do Estatuto e respectivas atas ou Contrato Social e respectivas alterações, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 

8.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, 

devidamente justificada. 

  

8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A ou à Fundação Municipal 

de Cultura a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.  

 

8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

 

9. DO ACESSO E DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

9.1. O acesso deve ser feito na página inicial do site http://www.licitacoes-e.com.br, opção “Acesso 

Identificado”. 

 

9.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante credenciado e subsequentes registro de proposta inicial e encaminhamento dos documentos 

de habilitação exigidos no edital, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, observados data e horário 

limite estabelecidos para abertura das propostas. 

 

9.2.1.O licitante deverá obrigatoriamente identificar o tipo de segmento da empresa, ficando responsável 

pela legitimidade e veracidade desta informação, sob pena de aplicação da penalidade prevista no art. 7º 

da Lei nº 10.520/2002 e demais penalidades previstas na legislação cabível ou aplicável. 

 

9.2.2. O licitante deve registrar sua proposta inicial NO SISTEMA ELETRÔNICO na opção “Oferecer 

proposta” do menu “Opções” da licitação. Após o registro da proposta, o licitante deve, através da opção 

“Consultar lotes”, acessar o menu do lote para o qual ofereceu proposta e incluir os documentos exigidos 

para habilitação através da opção “Incluir anexo lote”. 

 

9.3. O acesso à sala de disputa deve ser feito na página inicial do site http://www.licitacoes-e.com.br, opção 

“Sala de disputa”. 

 

9.4. Caberá ao licitante interessado em participar do Pregão: 

 

9.4.1. credenciar-se previamente junto ao provedor do sistema;  

 

9.4.2. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de habilitação e a 

proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
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9.4.3. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

9.4.4. acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório desde a publicação 

até a homologação, e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; bem como da perda do direito 

ao benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006; 

 

9.4.4.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.4.4.2. Havendo desconexão do Pregoeiro por prazo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e reiniciada somente após comunicação eletrônica encaminhada a todos os participantes; 

 

9.4.5. comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

 

9.4.6. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 

e 

 

9.4.7. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse  

próprio. 

 

9.5. Após a divulgação do edital no Portal da PBH, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 

sistema, conforme o subitem 9.2, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 

sessão pública. 

 

9.5.1. A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão pública. 

 

9.5.2. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que estejam com situação 

regular no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo Horizonte - SUCAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes no sistema. 

 

9.5.3. O envio da proposta inicial, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

9.5.4. Para efeito do julgamento da habilitação, o pregoeiro considerará como referência para a 

validação dos documentos a data da abertura das propostas, salvo na ocorrência do previsto no § 

1º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

9.5.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 

 

9.5.6. A falsidade da declaração de que trata o subitem 9.5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

neste edital. 

 

9.5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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9.5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

9.4.9. A proposta ajustada e os documentos complementares à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem 

classificado na forma do subitem 11.16. 

 

9.6. Quando do registro da proposta inicial NO SISTEMA ELETRÔNICO, o licitante deverá lançar apenas o 

valor global do lote em moeda corrente nacional, com duas casas decimais. 

 

9.6.1. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino 

e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente pregão. 

 

9.6.2. É vedada a identificação do licitante em qualquer campo quando do registro da proposta 

inicial NO SISTEMA ELETRÔNICO, sob pena de desclassificação. 

 

9.6.2.1. As empresas que não cumprirem o determinado no subitem 9.6.2 serão desclassificadas, 

e não participarão da etapa de envio de lances. 

 

9.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital. 

 

9.8. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações do Anexo I deste Edital.  

 

9.8.1. As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital e Anexos serão 

desclassificadas, bem como aquelas que cotarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis 

 

9.9. É vedada a participação de um mesmo procurador como representante de licitantes diferentes em um 

mesmo lote. 

 

9.10. O licitante poderá concorrer apenas ao lote que for de sua conveniência, desde que em sua totalidade. 

 

10. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 

10.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

 

a) conduzir a sessão pública; 

b) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

c) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

d) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

e) verificar e julgar as condições de habilitação; 

f) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e 

sua validade jurídica; 

g) receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k) encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

 

10.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da Diretoria Jurídica ou de outros setores do órgão 

ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão 
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10.3. Todas as ações do pregoeiro serão formalizadas, preferencialmente, via Sistema Eletrônico. 

 

 

11. DOS PROCEDIMENTOS 

 

11.1. A partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, passando 

o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

 

 11.1.1. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema.  

 

 11.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.  

 

                  11.2.1. Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa de envio de lances. 

  

11.3. Aberta a etapa de envio de lances, o licitante deverá estar conectado ao sistema para encaminhar 

lances.  A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 

horário de registro e valor.  

 

11.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.  

 

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

 

11.6. Durante o transcurso da sessão de lances, os participantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances. 

 

11.7. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO E 

FECHADO”, em conformidade com o inciso II, do art. 31 do Decreto Municipal nº 17.317/2020, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

 

 11.7.1. No MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO, a etapa de envio de lances da sessão pública 

terá duração inicial de quinze minutos. Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 

fechamento iminente dos lances e transcorrido o período de tempo, aleatoriamente determinado, de 

até dez minutos, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

   

11.8. Encerrado o prazo aleatório previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

licitante da oferta de valor mais baixo e os licitantes das ofertas com valores até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

 

            11.8.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas acima, os licitantes dos melhores 

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

 

11.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

 

11.10. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um único lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo.  

 

11.10.1. Encerrado esse prazo o sistema ordenará os lances em ordem crescente de valores.  
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11.10.2. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 

fechada, nos termos do disposto no subitem 11.10.  

 

11.11. O intervalo entre os lances enviados não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de não 

serem registrados pelo sistema.  

 

11.12. O sistema anunciará o arrematante após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, caso 

necessário,  

 

11.13. Ocorrendo a situação de empate prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, após a disputa de cada 

lote, o Sistema Eletrônico possibilitará, automaticamente, a condução pelo pregoeiro dos procedimentos para 

obtenção dos benefícios previstos.  

 

            11.13.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas eletrônicas apresentadas 

pelos beneficiários da Lei Complementar 123/06 sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada, que não tiver sido apresentada por empresa beneficiária.  

 

11.14. Nas hipóteses de desclassificação ou inabilitação do então arrematante, o pregoeiro verificará a 

ocorrência de nova situação de empate, assegurando a preferência de contratação para os beneficiários da 

Lei Complementar nº 123/2006, procedendo da seguinte forma:  

 

a) convocação para realização de sessão pública, eletrônica, via “chat” de mensagem com 

antecedência mínima de 06 (seis) horas, onde será concedido ao beneficiário mais bem classificado, 

oportunidade de exercer o seu direito de preferência, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 

apresentando proposta de preço inferior à atual, ofertada por empresa que não esteja enquadrada 

como beneficiária. Tal proposta deverá ser apresentada no prazo e limites estabelecidos pelo pregoeiro, 

diretamente no “chat” de mensagem do sistema eletrônico; 

 

b) a apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública implicará na decadência do 

direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo convocadas as empresas remanescentes 

que porventura se enquadrem na mesma situação, respeitada a ordem de classificação das propostas, 

para o exercício do mesmo direito, observado o procedimento previsto na alínea anterior;   

 

11.15. Encerrada a etapa de lances, bem como todos os procedimentos relativos à situação de empate 

prevista nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/06, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

11.15.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

11.16. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de mínimo de 2 (duas) horas, envie 

a proposta ajustada adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 

11.17. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital.  

 

11.17.1. O pregoeiro poderá solicitar a demonstração da exequibilidade da proposta após o término da 

fase competitiva.  
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11.18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 

de habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

a habilitação do licitante, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

presente edital observado o disposto no subitem 11.10.  

 

11.19. Após a etapa de envio de lances, bem como a cada desclassificação ou inabilitação, haverá a aplicação 

dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguido da 

aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, se não houver licitante que atenda 

à primeira hipótese.  

 

11.20. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva, serão aplicados os critérios de 

desempate nos termos do subitem 11.19.  

 

11.21. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  

 

11.22. Após a declaração do vencedor e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado aos beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006 o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da mesma. 

 

11.22.1. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal e trabalhista prevista no subitem 11.22 

dependerá de requerimento pelo interessado, devidamente fundamentado, dirigido ao Pregoeiro.  

 

11.22.2. O requerimento deverá ser apresentado dentro do prazo inicial de 05 (cinco) dias úteis 

concedidos para a regularização fiscal e trabalhista. 

 

11.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes. 

 

 

12. DA PROPOSTA DE PREÇO AJUSTADA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS  

 

12.1. A proposta ajustada deve ser apresentada pelo licitante arrematante no prazo estabelecido pelo 

Pregoeiro conforme modelo do Anexo II deste edital, exclusivamente por meio eletrônico e deverá conter:  

  

12.1.1. modalidade e número da licitação; 

 

12.1.2. Nome, numero do CNPJ, endereço e meios de comunicação à distância  

 

12.1.3. especificação do objeto licitado, conforme este edital e anexos;  

 

12.1.4. valor global do serviço, discriminando o valor unitário/mensal; 

 

12.1.4.1. Os valores unitário/mensais e anuais devem ser apresentados em moeda corrente nacional e 

em algarismo com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

12.1.4.2. O valor global deve ser apresentado em moeda corrente nacional, em algarismo e por 

extenso, com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

 

12.1.4.3. Quando da divisão do valor global pela quantidade de meses resultar em valor com mais de 

2 (duas) casas decimais, o valor mensal deverá se adequado conforme subitem acima. O valor global 

obtido após a adequação deverá ser igual ou inferior ao valor arrematado.  

 

12.1.5. Declaração de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura; 



 

Secretaria Municipal de Cultura  

 

_______________________________________________________________________________________  
10 de 48 

 

12.1.6. Prazo de entrega. 

 

12.1.8. Prazo de pagamento: em até 30 dias do atestamento definitivo da despesa; 

 

12.1.9. Dados bancários. 

 

12.1.10. Local, data e assinatura do representante legal da empresa.  

 

12.2. Juntamente com a proposta de preços ajustada a empresa arrematante deverá apresentar:  

 

12.2.1. Declaração expressa de que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas, fretes até o 

destino, materiais de consumo, peças, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto 

deste Pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse título; 

    

12.2.2. Declaração de beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo do ANEXO VII, 

no caso de beneficiário; 

 

12.2.3. Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo no ANEXO VIII;  

 

12.2.4.  Declaração da Lei Orgânica conforme modelo no ANEXO IX; 

 

12.2.5. Declaração De Empregador Pessoa Jurídica conforme modelo no ANEXO VI; 

 

12.2.5. Declaração Quanto a Superveniência de Fato Impeditivo conforme ANEXO X; 

 

12.2.6. Comprovação por meio curriculum vitae assinado por cada profissional da equipe. os profissionais 

devem possuir a qualificação mínima registrada na Tabela 1 do anexo 1 e demonstrar com clippings, currículo 

lattes e demais documentos sua capacidade e experiência para desenvolvimento dos produtos relacionados 

no item 1 deste Edital.  

            

12.3.  O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações dos anexos deste Edital. 

  

12.3.1. Será analisado o valor unitário de cada item, podendo ser desclassificada a proposta que 

apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

12.5. Os produtos ofertados deverão ser de primeira qualidade. 

12.6. Todos os serviços deverão conter rigorosamente todas as especificações técnicas detalhadas no Edital.  

 

13. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

 

13.1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente com a proposta inicial, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, conforme o item 9 deste edital, até a data e horário marcados 

para a abertura da sessão pública.  

 

13.1.1. Os documentos de habilitação exigidos nesse edital deverão ser anexados no local próprio 

disponibilizado pelo sistema licitações-e, SENDO VEDADA, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, sua 

substituição por link que permita acesso aos referidos documentos. 

 

13.1.2. Caso a documentação não seja anexada no lote ou não esteja disponível no sistema para 

verificação no ato do julgamento, o licitante será inabilitado. 

 

13.2. Será considerado habilitado o licitante que atender ao disposto abaixo: 
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13.2.1. Se cadastrado no Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 

Horizonte - SUCAF, ficará obrigado a comprovar a(s) seguinte(s) linha(s) de serviço: 

 

03.86- AVALIAÇÃO PATRIMONIAL 

 

a) com situação regular e habilitado na(s) linha(s) de fornecimento compatível(véis) com o(s) objeto(s) 

licitado(s), deverá inserir o comprovante de registro cadastral e a documentação prevista nos subitens 

13.2.1.1 e 13.2.1.2 bem como as declarações constantes dos Anexos  IV, V VI  e VII  

 

b) com documentação vencida, mas habilitado na(s) linha(s) de fornecimento compatível(véis) com o(s) 

objeto(s) licitado(s), deverá inserir o comprovante de registro cadastral, o(s) documento(s) 

regularizador(es) e a documentação prevista nos subitens 13.2.1.1 e 13.2.1.2 bem como as declarações 

constantes dos Anexos IV, V VI  e VII deste edital  

 

c) com situação regular, mas não habilitado na(s) linha(s) de fornecimento compatível(véis) com o(s) 

objeto(s) licitado(s), deverá inserir, além do comprovante de registro cadastral, da documentação prevista 

nos subitens 13.2.1.1 e 13.2.1.2 e das declarações constantes dos Anexos IV, V VI  e VII deste edital, o 

estatuto ou contrato social em vigor acompanhado da(s) última(s) alteração(ões), para análise do objeto 

social quanto à compatibilidade em relação ao(s) objeto(s) licitado(s). 

 

13.2.1.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que o licitante fornece ou forneceu serviços com o objeto licitado do lote 

arrematado. 

 

13.2.1.1.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s) 

ou da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) 

ou outra informação que permita a devida identificação do emitente. 

 

13.2.1.1.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da 

empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.  

 

13.2.1.1.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pelo próprio 

licitante. 

 

13.2.1.2. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador menor nas situações 

previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, conforme modelo do Anexo III. 

  

 

13.2.2. Se não cadastrado no SUCAF, deverá a pessoa jurídica apresentar toda documentação 

relacionada abaixo: 

13.2.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício;  
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 

Observação: Para todos os efeitos, considera-se como ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, o documento de constituição da empresa, acompanhado da (s) última (s) alteração (ões) 

referente (s) à natureza da atividade comercial e à administração da empresa, ou a última alteração 

consolidada. 

 

13.2.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.   

 

13.2.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

a) Atestado(s) de desempenho anterior em nome do licitante ou Carta de referência e/ou 

recomendação expedidos(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo, para fins 

de verificação da compatibilidade e pertinência do seu conteúdo em relação ao objeto desta 

licitação.  

 

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que o licitante fornece ou forneceu serviços com o objeto licitado do lote arrematado, 

há mais de 5 anos.  

 

b.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) estar emitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s) Órgão(s) ou 

da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do CNPJ do(s) mesmo(s) 

ou outra informação que permita a devida identificação do emitente. 

 

b.2. O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da 

empresa, com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.  

 

b.3. Não será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) pelo próprio licitante. 

 

13.2.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do Resultado do Último Exercício Social já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que demonstrem a situação financeira do licitante, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, devendo ser observados os 

subitens abaixo para o devido enquadramento. 
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a.1. Serão considerados, “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial e a Demonstração 

Contábil do Resultado do Último Exercício Social, assim apresentados:  

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em Jornal; ou 

c) por fotocópia do livro Diário, devidamente registrado/autenticado na Junta Comercial 

da sede ou domicílio do licitante ou registrado no órgão de registro equivalente, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou 

d) na forma de escrituração contábil digital (ECD) instituída pela Instrução Normativa 

da RFB nº 1.420 de 19/12/2013 e suas alterações. 

a.2. As empresas com menos de um ano de existência, desde que não enquadradas no art. 

1.065 do Código Civil, devem apresentar Balanço de Abertura devidamente 

registrado/autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou registrado no 

órgão de registro equivalente. 

a.3. O Balanço Patrimonial (inclusive o Balanço de Abertura) e a Demonstração Contábil do 

Resultado do Último Exercício Social deverão estar assinadas por Contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrados no Conselho Regional de Contabilidade. 

b)   Cálculo dos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, sendo considerado habilitado o licitante que apresentar resultado igual ou 

maior que 1 (um), em todos os índices aqui mencionados: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  Ativo Circulante 

         Passivo Circulante 

b.1. O licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices 

referidos no subitem acima deverá comprovar patrimônio líquido ou capital social 

mínimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta. 

 

b.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos, caso o memorial dos cálculos 

dos índices não seja apresentado. 

13.2.2.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, quando for 

o caso. 

 

13.2.2.4.1.1. Na hipótese de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma da Lei Federal nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

 

13.3. É de exclusiva responsabilidade do licitante declarado vencedor, PARA EFEITO DA 

CONTRATAÇÃO, providenciar seu cadastramento junto ao Sistema Único de Cadastro de 

Fornecedores do Município de Belo Horizonte - SUCAF, caso ainda não se encontre cadastrado, nos 

termos do Decreto Municipal nº 11.245/2003. 

 

 

13.4. O licitante poderá acessar o Portal da PBH no https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/sucaf para 

consulta/conhecimento de: 

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/sucaf
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13.4.1. Linha de fornecimento, clicando dentro da coluna Informações Específicas no link “TABELA - 

LINHAS DE FORNECIMENTO”; 

 

13.4.2. Eventuais dúvidas quanto ao preenchimento do formulário e documentação poderão ser 

esclarecidas pelo telefone (31)3277-4677 ou (31) 3277-4688. 

 

13.5. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, quando houver, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis. 

 

13.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome 

do licitante, devendo ser observado: 

 

a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome dela; 

 

b) se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, 

comprovadamente, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

13.7. Para fins de habilitação, os documentos que não possuírem prazo de validade deverão possuir data de 

emissão de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, tendo como referência a data de abertura do pregão. 

 

13.7.1. Não se enquadram no subitem 13.7 os documentos que, pela própria natureza, não apresentam 

prazo de validade, inclusive quanto aos atestados de capacidade técnica. 

 

13.8. Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006 deverão apresentar toda a documentação de 

habilitação referente à comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, como condição para ter o objeto 

adjudicado a seu favor.  

 

14. DO CRITÉRIO DO JUGAMENTO 

 

14.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO, AFERIDO PEO VALOR GLOBAL DO 

LOTE, observadas as condições definidas neste edital e seus anexos, bem como valores referenciais de 

mercado.  

 

14.2. As propostas que não estiverem em consonância com as exigências deste edital e seus Anexos serão 

desclassificadas, bem como aquelas que cotarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

 

14.2.1. Será analisado o valor unitário de cada item, podendo ser desclassificada a proposta que 

apresentar preços excessivos ou manifestamente inexequíveis. 

 

     14.2.2. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

14.3. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 

habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda ao edital. 

 

14.4 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços: 

 

a) Produzidos no País; 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País. 
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d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

 

14.5. Caso se esgotem os critérios de desempate previstos no subitem 14.4 deste edital e a situação 

permaneça, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.  

 

14.6. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor e 

após transcurso do prazo recursal será adjudicado o objeto do certame. 

 

15. DOS RECURSOS 

 

15.1. Declarado o vencedor ou restando o lote fracassado, o licitante, inclusive aquele que foi desclassificado 

antes da etapa de envio de lances, deverá manifestar motivadamente a intenção de recorrer no formulário 

eletrônico disponibilizado no endereço http://www.licitacoes-e.com.br –, nas 24 (vinte e quatro) horas 

imediatamente posteriores ao ato da declaração de vencedor ou do lote fracassado. 

 

15.1.1. A manifestação a que se refere o subitem 15.1 deverá ser motivada e efetivada através do botão 

virtual “Intenção de recurso” do sistema eletrônico. 

 

15.2. Será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, contados do 

término do prazo para manifestação motivada da intenção de recorrer. Os demais licitantes ficarão 

automaticamente intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a ser 

contados do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

15.3. A ausência de manifestação da intenção de recorrer, a ausência da motivação da intenção ou a não 

apresentação das razões de recurso importará na decadência do direito, ficando o pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

15.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.5. Não serão acolhidos recursos apresentados fora do prazo legal, nem subscritos por representante não 

habilitado legalmente ou não identificado no processo para representar o licitante. 

 

15.6. As razões do recurso e as contrarrazões poderão ser enviadas via INTERNET, para o e-mail 

pregoes.fmc@pbh.gov.br. 

 

15.7. As respostas serão disponibilizadas diretamente no site http://www.licitacoes-e.com.br, no link 

correspondente a este edital e no Portal da PBH no endereço https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc e 

poderão ser acessados por todos os licitantes. 

 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. Homologada a licitação será firmado contrato com o licitante vencedor do presente pregão nos termos 

da minuta do contrato constantes no Anexo XI, parte integrante deste edital, que conterá, dentre suas 

cláusulas, as Obrigações da Contratada e Obrigações do Contratante. 

 

    16.1.1. É condição para a celebração do contrato a manutenção de todas as condições exigidas na 

habilitação. 

 

16.2. O contrato terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contada a partir da sua assinatura. 

 

16.3. O prazo para execução dos serviços objeto deste Edital será de até 24 (vinte quatro) meses contados 

mailto:pregoes.fmc@pbh.gov.br
http://www.licitacoes-e.com.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc
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a partir da assinatura da Ordem de Serviço emitida pela DPCA. 

 

16.4 A Adjudicatária deverá assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias contados da respectiva 

convocação.  

 

16.4.1. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

 

16.5. A recusa em formalizar o ajuste, no prazo estabelecido no subitem 16.4, sem justificativa por escrito e 

aceita pela autoridade competente, bem como a não manutenção de todas as condições exigidas na 

habilitação, sujeitará a licitante vencedora às penalidades cabíveis, sendo facultado à Fundação Municipal de 

Cultura convocar remanescentes, na ordem de classificação, nos termos da legislação aplicável. 

 

16.6. As despesas com a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município “DOM” correrão por 

conta da Administração Municipal. 

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

17.1. Exigir-se-á da adjudicatária, previamente à assinatura do contrato, a prestação de garantia no percentual 

de 2,5% (dois e meio por cento) do valor global contratado, podendo optar por uma das seguintes 

modalidades: 

I – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

II – seguro garantia; 

III – fiança bancária. 

17.1.1. A opção pela modalidade de garantia será feita quando da convocação pela Fundação Municipal 

de Cultura. 

17.1.2. Caso seja feita opção pela modalidade caução em dinheiro, a contratada deverá comparecer a 

uma agencia da Caixa Econômica Federal e requerer a abertura de uma CONTA DEPOSITO CAUÇÃO, 

conforme dispõe o art. 1º IV do Decreto Federal 1737/1979 e as normativas da CEF E BACEN.  

17.2. A caução em dinheiro só será devolvida após o cumprimento total das obrigações contratuais. 

 

17.3. A cobertura do seguro-garantia vigorará até a extinção das obrigações do tomador, devendo este efetuar 

o pagamento do respectivo prêmio por todo o período da garantia, independentemente do prazo de vigência 

indicado na apólice. 

17.4. A garantia na forma de Fiança Bancária terá sua vigência até o cumprimento total das obrigações 

contratuais.   

17.5. A Fundação Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar, total ou 

parcialmente, da garantia exigida para ressarcir-se de multas estabelecidas no contrato. 

17.6. O valor da garantia poderá ser utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, 

inclusive indenização a terceiros, obrigando-se a Contratada a fazer a respectiva reposição no prazo máximo 

e improrrogável de 2 (dois) dias úteis, contado da data em que for notificada. 

17.6.1. A garantia somente será liberada ou restituída após a execução de todas as obrigações 

contratuais e desde que não haja no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a elas 

relativas. 
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17.7. As modalidades de seguro garantia e de fiança bancária não podem trazer cláusulas restritivas do uso 

da garantia e nem de limitações de prazo para comunicado de sinistro, se for o caso. 

 

17.8. Igual procedimento deverá ser feito caso ocorra aditamento contratual que altere o valor contratado. 

 

17.9. Rescindido o contrato por culpa da CONTRATADA, perderá a garantia em favor da CONTRATANTE a 

garantia prestada. 

 

17.10. A apresentação da garantia de que trata o subitem anterior poderá ser posterior à assinatura do 

contrato, desde que devidamente justificado e autorizado pela CONTRATANTE. 

 

17.10.1. Ocorrendo o disposto no subitem 17.10, o prazo para prestação da garantia será de 15 (quinze) 

dias, contados a partir da data de assinatura deste Contrato. 

 

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

18.1 Os serviços executados pela pessoa jurídica serão acompanhados, fiscalizados e coordenados por 

servidor (a), na condição de representante da Secretaria Municipal de Cultura, o (a) qual deverá atestar os 

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do serviço, para fins de pagamento. 

18.2. A fiscalização dos contratos caberá aos servidores da diretoria designados como Fiscal e Gestor do 

contrato, que manterão contato com o preposto indicado pela Contratada. 

18.3. O servidor designado será o responsável pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento dos bens 

e/ ou dos serviços descritos na “especificação do bem ou serviço”, contrato, atentando pela sua qualidade, 

quantidade e frequência, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas, em todos os seus aspectos.  

 

18.3.1. A Secretária Municipal de Cultura comunicará à pessoa jurídica contratada, por escrito, as 

deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das 

sanções cabíveis.  

 

18.4. Não obstante a empresa será a exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a SMC 

reserva-se o direito, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, de exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente por fiscal designado, podendo para: 

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como substituição de empregado da empresa que estiver 

sem uniforme, equipamento de proteção (EPI) ou crachá; 

b) Que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, 

jugar inconveniente.  

 

18.5. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do serviço ora 

contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos, da proposta da 

Contratada e dos termos do contrato. 

 

 

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

19.1.A Contratada deverá emitir documento fiscal de acordo com a legislação Estadual vigente, contendo a 

discriminação do objeto a que se referem. 

 

19.2. A Contratada deverá emitir documento fiscal conforme a legislação vigente e de acordo com as 

instruções da Nota de Empenho, contendo a discriminação da prestação dos serviços realizados. 
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19.3. O documento fiscal deverá ser encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO que deverá atestar a despesa, 

e enviar imediatamente, ao setor competente para pagamento, juntamente com Relatório de Desempenho do 

Fornecedor. 

19.4. O pagamento se dará em cinco etapas: 

a) 25% após a assinatura do contrato.  

b) 25% após a conclusão da primeira etapa, validada pelo Fiscal do Contrato.  

c) 25% após a conclusão da Segunda Etapa, validada pelo Fiscal do Contrato.  

d) 25% após a entrega do Inventário Cultural, validade pelo Fiscal do Contrato. 

19.5. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, pela Diretoria de Planejamento Gestão e Finanças 

da Fundação Municipal de Cultura, após a apresentação do documento fiscal devidamente atestado pelo 

responsável ou fiscal do contrato.  

 

19.5.1. Para a realização do pagamento, deverão ser completamente atendidas às exigências definidas 

no edital e seus anexos e na Lei nº 8.666/93, devendo ainda a contratada manter as condições de 

regularidade demonstradas para habilitação junto ao SUCAF.           

19.6.  Se houver incorreções na Nota Fiscal, esta será devolvida ao fornecedor para que procedam as devidas 

correções e apresente a nova Nota Fiscal à respectiva Unidade Solicitante para ser conferida e atestada, por 

funcionário legalmente habilitado.  

 

19.5.1. O decurso do prazo de pagamento neste caso será interrompido, reiniciando sua contagem a 

partir da data de sua reapresentação devidamente regularizada, caso em que não será devida 

atualização financeira. 

19.6. A Fundação Municipal de Cultura poderá reter o pagamento em caso de dano de responsabilidade da 

Contratada, ou, ainda, para recebimento de multas aplicadas como penalidade. 

19.7. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor devido será corrigido à razão de 

0,02% ao dia, no período compreendido entre o vencimento e o efetivo pagamento. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município e será descredenciado no SUCAF pelo prazo 

de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 

garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II – não entregar a documentação exigida no edital; 

III – apresentar documentação falsa; 

IV – causar o atraso na execução do objeto; 

V – não mantiver a proposta; 

VI – falhar na execução do contrato; 

VII – fraudar a execução do contrato; 

VIII – comportar-se de modo inidôneo; 

IX – declarar informações falsas; 

X – cometer fraude fiscal. 

 

20.1.1. As sanções serão registradas no SUCAF e publicadas no Diário Oficial do Munícipio. 

 

20.2. Verificada a prática de ato ilícito (assim considerada a conduta que infringe dispositivos legais e/ou 

regras previstas no cadastramento junto ao SUCAF, atos convocatórios de licitação, na ata de registro de 

preços, no contrato ou instrumento que o substitui), deverão ser observados os procedimentos, conceitos, 
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prazos e sanções estabelecidos no Decreto Municipal nº 15.113, de 8 de janeiro de 2015, que pode ser obtido 

a partir do endereço eletrônico https://www.cmbh.mg.gov.br/ e que prevê as seguintes penalidades: 

 

20.2.1. Advertência. 

 

20.2.2. Multa, nos seguintes percentuais: 

 

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega ou execução 

do objeto contratual, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre 

o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos 

impostos destacados no documento fiscal.  

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso de 

recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.  

 

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação na hipótese de o infrator retardar 

o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:  

       c.1) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

 c.2) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Secretaria Municipal de Cultura; 

 c.3) tumultuar a sessão pública da licitação; 

 c.4) descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário; 

 c.5) propor recursos manifestamente protelatórios 

c.6) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação 

direta junto ao SUCAF, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Secretaria Municipal de Cultura; 

c.7) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação quando houver o 

descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:  

    d.1) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

 d.2) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 

legislação, para fins de liquidação e remuneração da despesa; 

d.3) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

d.4) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

d.5) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do termo de compromisso; 

d.6) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do termo de compromisso; 

d.7) tolerar, no cumprimento do termo de compromisso, situação apta a gerar ou causar dano físico, 

lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

d.8) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços  

d.9) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração; 

 d.10) deixar de repor funcionários faltosos; 

 d.11) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra; 

d.12) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

d.13) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à 

execução do termo de compromisso nas datas avençadas; 

d.14) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; as jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, nos termos do art. 7º, IV, do 

Decreto Municipal nº 15.113/13;  

 

https://www.cmbh.mg.gov.br/
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e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação na hipótese de o infrator 

entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas 

e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 

ou 

 

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida na 

hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o 

fim a que se destina. 

 

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa 

à rescisão do contrato.  

 

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 

contrato e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados. 

 

20.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, conforme disposto 

no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 e art. 11 do Decreto Municipal n° 15.113/13. 

 

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93 e art. 15 do 

Decreto Municipal n° 15.113/13. 

 

20.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, com o consequente 

descredenciamento do SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 

Horizonte, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Municipal nº 17.317/2020. 

 

20.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

 

20.3.1. Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas do pagamento 

imediatamente subsequente à sua aplicação.  

 

20.4. A penalidade de impedimento de licitar, contratar e de declaração de inidoneidade será aplicada pelo 

Secretário Municipal Adjunto competente ou autoridade competente que lhe substitua. 

 

20.5. Na aplicação das penalidades de advertência, multa e declaração de inidoneidade e impedimento de 

licitar e contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da juntada do aviso de recebimento ou protocolo da notificação aos autos. 

 

20.5.1. No caso de aplicação das penalidades previstas no subitem anterior será concedido prazo de 10 (dez) 

dias úteis para apresentação de recurso, a contar da juntada do aviso de recebimento ou protocolo da 

notificação aos autos. 

 

20.6. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, 

após a análise do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do objeto contratado. 

 

20.6.1. Na hipótese de cumulação a que se refere o subitem acima serão concedidos os prazos para 

defesa e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

 

20.7. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução total do 

Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo razões de interesse público devidamente 

explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
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20.8. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e processo administrativo a prática considerada abusiva, inclusive 

aquela caracterizada por proposta com preço manifestamente majorado ou inexequível. 

 

20.9. O desempenho insatisfatório do contratado será anotado em sua ficha cadastral, nos termos do art. 24 

do Decreto Municipal nº 11.245/2003.  

 

21. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

21.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pela Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte serão 

observadas as determinações que se seguem: 

 

21.2. A Fundação Municipal de Cultura e Secretaria Municipal de Cultura de Belo Horizonte exige que os 

licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos contratos, 

conforme Decreto Municipal nº 16.954/2018, que regulamenta, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013. 

Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos: 

 

21.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de 

valor para influenciar a ação de um funcionário público no processo de licitação ou execução do Contrato;  

 

21.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação 

ou a execução de um Contrato em detrimento do Contratante;  

 

21.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a 

apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do Contratante, destinado a estabelecer os preços 

das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o Contratante dos benefícios da competição 

livre e aberta;  

 

21.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, 

pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a participação delas no processo de licitação ou afetar 

a execução de um contrato; 

 

21.2.5. “prática obstrutiva” significa: 

 

21.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação 

ou oferecer informações falsas aos investigadores com o objetivo de impedir uma investigação do 

Contratante ou outro Órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; 

significa ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação 

de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a investigação; ou 

 

21.2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do Contratante ou outro 

Órgão de Controle de investigar e auditar. 

 

21.3. A FUNDAÇÃO Municipal de Cultura de Belo Horizonte rejeitará uma proposta e aplicará as sanções 

previstas na Lei Federal 8.666/1993, se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em 

práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento licitatório.  

 

21.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da 

Portaria SDE nº 51 de 03 de julho de 2009, será denunciada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico do 

Ministério da Justiça para adoção das medidas cabíveis. 

 

 

22. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

 

22.1. A licitante/contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso ou que faça a coleta, inclusive em razão de 



 

Secretaria Municipal de Cultura  

 

_______________________________________________________________________________________  
22 de 48 

licenciamento ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento.  

 

22.2. A licitante/contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados 

a que tenha acesso ou que faça a coleta a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 

tratamento não previstos.  

 

22.3 A licitante/contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 

prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 

informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

 22.4. A licitante/contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso ou que faça a coleta, para fins distintos ao cumprimento do objeto do edital ou contrato. 

 

 22.5. A licitante/contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso ou que faça a coleta, em razão 

do cumprimento do objeto do edital/contrato.  

 

22.6. A licitante/contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso ou coletado durante a execução do 

cumprimento do objeto do edital/contrato no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da data da ocorrência 

de qualquer uma das hipóteses de extinção da parceria, restando autorizada a conservação apenas nas 

hipóteses legalmente previstas.  

 

22.7. À licitante/contratada não será permitido deter cópias ou backups, informações, dados pessoais e/ou 

base de dados a que tenha tido acesso ou coletado durante a execução do cumprimento do objeto do 

edital/contrato.  

  

22.8. A licitante/contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em razão 

do cumprimento do objeto do edital/contrato tão logo não haja necessidade de realizar seu tratamento.  

  

22.9. A licitante/contratada deverá notificar o Município/Secretaria Municipal de Cultura, imediatamente, no 

caso de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

22.9.1. A notificação não eximirá ao fornecedor/contratado das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

. 

 22.9.2. A licitante/contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no edital/contrato fica 

obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e qualquer dano e/ou prejuízo 

sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.  

  

22.10. A licitante/contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação ao Município/Secretaria 

Municipal de Cultura para os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores.  

 

22.11. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre os Parceiros, bem como, entre a 

licitante/contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou prestadores de serviços sob 

pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, salvo 

decisão judicial contrária.  
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22.12. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

licitante/contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 

sem prejuízo de outras. 

  

22.13. A licitante/contratada fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome 

completo e CPF de seu sócio representante nos instrumentos jurídicos celebrados, que serão publicados em 

portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei de Acesso à Informação 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

23.1. Eventuais retificações do edital serão disponibilizadas no site http://www.licitacoes-e.com.br e no Portal 

da PBH no endereço https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc. 

 

23.1.1. No caso de retificação do edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as 

propostas porventura encaminhadas continuam válidos. 

 

23.1.2. Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, 

permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s). 

 

23.2. Poderá a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que caiba ao licitante direito à indenização, 

salvo em caso de dano efetivo disso resultante e na forma da lei. 

 

23.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação e da execução do contrato. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante 

que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

 

23.4. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

23.5. O Pregoeiro, no exercício de suas funções, poderá valer-se de pareceres técnicos e/ou jurídicos 

exarados por servidor/comissão devidamente constituídos, para embasar sua decisão quando do julgamento 

das fases de habilitação e proposta. 

 

23.6. O licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo determinado 

pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

23.7. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 

23.8. A tolerância da Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte com qualquer atraso ou inadimplência 

por parte da Contratada não importará de forma alguma em alteração ou novação. 

23.9. A Contratada não poderá caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

 

23.10. A Contratada não poderá: 

 

23.10.1. subcontratar total ou parcialmente o objeto contratado, tendo em vista o requisito de habilitação 

técnico operacional, que exige a apresentação de atestados que comprovem a execução de serviços com 

características semelhantes. 

 

23.10.2. associar-se com outrem, realizar fusão, cisão, incorporação ou integralização de capital, salvo 

com expressa autorização do Contratante. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
https://prefeitura.pbh.gov.br/licitacoes/fmc
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23.11. A Nota de Empenho poderá ser anulada nas hipóteses previstas na legislação, desde que formalmente 

motivado nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, bem como nas hipóteses de 

a Contratada: 

23.11.1. infringir quaisquer das cláusulas ou condições do edital; 

23.11.2. entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

23.12.3. transferir ou ceder o objeto a terceiros, no todo ou em parte; 

23.11.4. recusar-se a receber qualquer ordem ou instrução para melhor execução do objeto, insistindo 

em fazê-lo com imperícia ou desleixo; 

23.11.5. deixar de comprovar o regular cumprimento de suas obrigações trabalhistas, tributárias e sociais; 

23.11.6. ser declarada inidônea e/ou suspensa e/ou impedida do direito de licitar ou contratar com a 

Administração Municipal; 

23.12. O contrato será rescindido pelo Contratante nos casos de subcontratação total ou parcial do objeto 

contratado, associação da Contratada com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, 

cisão ou incorporação, salvo na hipótese de serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde 

que expressamente autorizado pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade da 

Contratada. 

 

23.13. São obrigações da Contratada: 

23.13.1. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados. 

23.13.2. Executar o serviço de acordo com o objeto contratado. 

23.13.3. Executar o objeto, atuando em seu próprio nome, por sua conta e risco, sendo-lhe, portanto, 
vedado ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações dele decorrentes. 

23.13.4. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do objeto. 

23.13.5. A CONTRATADA deverá elaborar os trabalhos elencados no presente Edital considerando 
sempre a qualidade dos estudos, especificações, legislação, normas e resoluções vigentes. 

23.13.6. A CONTRATADA fica ciente da necessidade de reuniões para alinhamentos, sem ônus à 
CONTRATANTE, com os técnicos da Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público da Fundação 
Municipal de Cultura, visando atender às suas orientações. 

23.13.7. Qualquer divergência entre as condições definidas no escopo proposto e aquelas 
apresentadas pela CONTRATADA deverá ser discutida oficialmente com a Diretoria de Patrimônio 
Cultural e Arquivo Público, antes da continuidade dos serviços. 
 

23.13.8. Responsabilizar-se pelos custos de transporte, alimentação e hospedagem referentes às visitas, 

encontros e reuniões presenciais.   

 

23.13.9. A CONTRATADA a pedido da contratante deverá substituir membros de sua equipe técnica ou 

ampliá-la no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação formal;  

 

23.13.9.1. Caso seja demandado pela CONTRATANTE, A CONTRATADA deverá providenciar a substituição 

de membros da equipe nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, caso não consiga a substituição 

poderá considerar profissional com perfil semelhante às condições estabelecidas, mediante aprovação prévia 

da CONTRATANTE.  

 

23.13.10. A CONTRATADA deverá ceder os direitos patrimoniais previstos neste objeto, em conformidade 

com o artigo 111 da 8.666/93 e o previsto no item 5 do Anexo I do Edital - Da propriedade Intelectual.  
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23.13.11. A CONTRATADA deverá ao final do contrato repassar a Contratante todas as autorizações de uso 

de imagem e voz, referente aos participantes do Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte 

em conformidade com o estabelecido no item 6 do Anexo I do Edital - Da Autorização de Uso de Imagem e 

Voz  

 

23.14. São obrigações do Contratante:  

 

23.14.1. Fiscalizar e acompanhar o trabalho desenvolvido pela CONTRATADA;  

 

23.14.2. Preparar e instruir para pagamento, as faturas apresentadas e remetê-las a tempo ao setor 

competente.  

 

23.14.3. Indicar os servidores que serão responsáveis para acompanhar a prestação dos serviços;  

 

23.14.4 Efetuar o pagamento do contrato com as devidas retenções legais;   

 

23.14.5. Rejeitar o objeto contratado, caso não atendam aos requisitos das especificações constantes deste 

Edital;    

 

23.14.6. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

objeto contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

23.15. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

23.16. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes via Sistema 

Eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Município. 

 

23.17. Os casos não previstos neste edital serão decididos pelo pregoeiro ou pela autoridade a ele superior. 

 

23.18. A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste edital 

 

23.19. É de exclusiva responsabilidade do licitante declarado vencedor, para efeito da contratação, 

providenciar seu cadastramento junto ao SUCAF, caso ainda não se encontre cadastrado, nos termos do 

Decreto Municipal nº 11.245/2003.  

 

23.21.1. Se cadastrado o licitante deverá manter a documentação atualizada. A não atualização da 

documentação no prazo de 03 (três) dias úteis contados da homologação do certame sujeitará a 

adjudicatária às penalidades cabíveis. 

 

23.22. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 

Comarca de Belo Horizonte.  

 

23.23. Fazem parte deste edital: 

 

• Anexo I. Projeto Básico; 

• Anexo II. Modelo da proposta de preço ajustada  

• Anexo III Modelo De Declaração De Empregador Pessoa Jurídica  

• Anexo IV-Modelo de Declaração de Benefício da Lei Complementar 123/2006 

• Anexo V- Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

• Anexo VI Modelo de Declaração da Lei Orgânica; 



 

Secretaria Municipal de Cultura  

 

_______________________________________________________________________________________  
26 de 48 

• Anexo VII. Modelo de declaração de superveniência de fato impeditivo; 

• Anexo VIII: Minuta de Contrato; 

 

Belo Horizonte,       de                             de 2021. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 

Fabíola Moulin Mendonça 

Secretária Municipal de Cultura 

Presidenta Interina da Fundação Municipal de Cultura 
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ANEXO I 

 

PROJETO BÁSICO 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

1-ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 

1.1. Contratação de serviço técnico especializado para a elaboração do Inventário Cultural da 

Presença Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo central de discussão de um Seminário sobre 

a Presença Indígena em contexto urbano, de acordo com as especificações contidas neste Edital.  

 

1.2. A elaboração do inventário constitui meta a ser cumprida pela Secretaria Municipal de Cultura, 

decorrente da execução do Convênio N.º 903431/2020, celebrado entre o Município de Belo Horizonte e a 

União, por intermédio do Ministério do Turismo/Secretaria Especial da Cultura/Secretaria Nacional da 

Economia Criativa e Diversidade Cultural. 

 

1.3.   Detalhamento dos Produtos:  

1.3.1. Os produtos deverão ser entregues considerando o cumprimento de duas metas, quais sejam: 

1.3.1.1. Meta 1: Identificação das etnias, população, lideranças e instituições de apoio à causa 

indígena na Região Metropolitana de Belo Horizonte, bem como identificação de territórios simbólicos 

e lugares de práticas indígenas.  

1.3.1.1.1.  Primeiro Relatório de Pesquisa contendo:   

 a. Descrição da Metodologia de Pesquisa, com indicação das categorias analíticas a serem 

consideradas;   

b. Levantamento das lideranças, agentes e instituições - com respectivas fichas de cadastro;  

c.  Levantamento bibliográfico;  

1.3.1.1.2. Segundo Relatório de Pesquisa contendo:  

a. Transcrição das entrevistas qualitativas realizadas, acompanhada de registro audiovisual 

(material bruto, que pode ser gravado por celular, sem edição), com mínimo de 30 horas;  

b. Levantamento fotográfico legendado, abordando agentes indígenas, suas práticas culturais e 

territórios de referência no Município;   

c. Diagnóstico preliminar do modo de vida indígena na cidade, com abordagem etnográfica, com 

vista a subsidiar análises futuras sobre as práticas culturais indígenas em contexto urbano;    

d. Indicativo preliminar de demandas para subsidiar o poder público na elaboração de políticas 

para fomento e salvaguarda às práticas culturais indígenas no Município.  

1.3.1.2. Meta 2: Diagnóstico e Análise: compreende a entrega do inventário cultural propriamente dito, 

com registro analítico, visual e também textual, do levantamento de informações e dos diagnósticos 

empreendidos na Meta 1. 

1.3.1.2.1 Inventário Cultural  

 a. Inventário Cultural, diagramado, em via impressa e digital, consolidando os dados e 

levantamentos realizados nas primeira e segunda etapas;  

 b. Versão sintética do inventário cultural, diagramada, em via impressa e digital, para fim de 

divulgação da pesquisa;  
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1.3.1.2.2. Dois curtas de baixo orçamento (ferramentas tecnológicas de baixo custo e fácil acesso) 

de aproximadamente 05 min. traçando o panorama da presença indígena em BH;  

2.2. Resultados Esperados: 

2.2.1. Com a elaboração do inventário, conforme Convênio Federal No 903431/2020, espera-se, de 

maneira geral: 

a) Levantar subsídios para formulação de políticas públicas de fomento à cultura indígena na 

cidade de Belo Horizonte;   

b) Promover e salvaguardar a cultura indígena na cidade;  

c) Implementar as metas e ações aprovadas para o segmento indígena no Plano Municipal de 

Cultura e Plano Municipal da Igualdade Racial;   

d)   Contribuir com a implementação das metas aprovadas no Plano Nacional de Cultura, em 

especial, com a proposta de cartografia das expressões culturais realizadas em todo o território 

brasileiro, servindo de instrumento para fornecimento de dados para o mapa das expressões 

culturais e linguagens artísticas de todo o Brasil; 

e)  ampliar o conhecimento sobre a diversidade cultural de Belo Horizonte e o acesso às políticas 

públicas de cultura aos diversos segmentos socioculturais que compõem a cidade.  

2.2.2. Como objetivos específicos, almeja-se: 

a) Identificar quantitativa e qualitativamente a presença indígena em Belo Horizonte e produzir 

dados geo-referenciados;  

b) Inventariar as manifestações culturais indígenas presentes na cidade;  

c) Identificar os territórios simbólicos para a comunidade indígena na cidade de Belo Horizonte;   

d) Produzir um diagnóstico sobre as condições de reprodução das práticas culturais indígenas;   

e) Criar canais permanentes de diálogo com as comunidades indígenas presentes na cidade;  

f) Estabelecer diretrizes gerais para as ações de fomento, salvaguarda e valorização da cultura 

indígena na cidade;  

g) Criar instrumentos de monitoramento e avaliação das políticas de fomento à cultura 

indígena.  

 

3. ORIENTAÇÕES E ESPECIFICAÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Quadro Mínimo de Profissionais:   

3.1.1. Pesquisadores - Todos os pesquisadores devem comprovar experiência em pesquisas com 

comunidades tradicionais, preferencialmente, com foco na discussão sobre cultura indígena. A equipe 

técnica deverá ser composta pelo quantitativo mínimo de profissionais, sendo desejável a participação 

de profissionais oriundos de comunidades tradicionais:   

a)  Coordenação de Pesquisas- 01 profissional  

b)  Antropólogo ou sociólogo - 01 profissional 

c)  Assistente de pesquisa - 02 profissionais 

d)    Historiador - 01 profissional 

e)   Geógrafo-01 profissional 

f)   Produtor: agendamento entrevistas, articulação da equipe - 01 profissional 

g)   Registro Audiovisual das entrevistas - 02 profissionais 

h)  Consultor de tradição 

 

3.2. Etapas de Desenvolvimento do Trabalho 

3.2.1. Pesquisa etnográfica e registro audiovisual das entrevistas qualitativas: 

 

a)  Mapeamento cultural de agentes e grupos indígenas na cidade de Belo Horizonte, 
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b) Identificação de territórios simbólicos e lugares de práticas culturais indígenas na cidade 
de Belo Horizonte; 
c) Identificação de agentes e coletivos indígenas que desenvolvem práticas artísticas e 
culturais; 
d) Identificação das redes de produção/comercialização e intercâmbios de outras naturezas 
estabelecidos entre indígenas aldeados e indígenas em contexto urbano; 
e) Análise sociocultural da população indígena que estabelece relação territorial com o 
Município; 
f) Identificação de lacunas que carecem de investigação acerca do modo de vida indígena 
em contexto urbano 

 

3.2.2. Avaliação dos Resultados da Pesquisa: 

 

a) Reunião do Grupo de Referência Indígena para avaliação das atividades realizadas, 
elaboração da agenda final de trabalhos; 
b) Entrega do segundo Relatório de Pesquisa para avaliação da Secretaria Municipal de 
Cultura e Fundação Municipal de Cultura; 
c) Apresentação preliminar do Inventário Cultural para devolutiva com a comunidade 
indígena; Seleção de conteúdo para versão consolidada do inventário; 

 

3.2.3 Entrega Final:  

a) Apresentação e sistematização do registro audiovisual bruto devidamente identificado; 
b) Entrega da primeira versão do inventário cultural para avaliação da Secretaria Municipal de Cultura; 

c) Adequações e revisões solicitadas pela Secretaria Municipal de Cultura; 

d) Produção e formatação da versão completa do inventario cultural; 

e) Produção e formatação da versão consolidada do inventário cultural 

 

3.3 Equipe Técnica Contratada 

A CONTRATADA deverá ter disponibilidade de equipe técnica, instalações e aparelhamento 
adequados, inclusive equipamentos e softwares para elaboração da pesquisa, análise dos dados 
coletados e apresentação dos resultados. Além disso, a CONTRATADA deverá ter condições de 
elaborar simultaneamente todos os serviços demandados, durante a vigência do contrato. 

Para a execução dos serviços descritos no item 1 deste Edital será exigida pela CONTRATANTE 
uma Equipe Técnica Mínima conforme apresentado na Tabela 1, que descreve a composição e 
especialidades exigidas para cada profissional que a compõem.  

 

Tabela 1 - Equipe Técnica Mínima 

PROFISSIONAL QUALIFICAÇÃO MINIMA 

Antropólogo ou Sociólogo Graduado 

Assistente de Pesquisa Graduação em curso 

 

Coordenação de pesquisa  

Graduação em antropologia ou sociologia e 

Doutorado em ciências humanas com experiência 

em pesquisa com comunidades tradicionais. 

Geógrafo Graduação em curso 

Historiador Graduação em curso 

Produtor Experiência em produção 

Profissional Audiovisual Experiência em produção audiovisual 

Consultor da tradição 

Liderança indígena residente na cidade de Belo 

Horizonte, que promoverá o diálogo e articulação 

entre as diferentes etnias presentes na cidade e a 

equipe de pesquisa. 
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3.3.1.  A adoção de profissional com qualificação técnica superior à necessária não originará custo 

adicional  

ao contrato;  

3.3.2. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar formalmente à CONTRATADA a substituição de membros 

de sua equipe técnica, assim como o reforço da mesma, a qualquer momento que julgar necessário. 

O atendimento à solicitação deverá respeitar o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da solicitação formal; 

3.3.3. Caso a CONTRATADA não consiga a substituição de membros da equipe nas mesmas 

condições estabelecidas neste Edital, a substituição poderá considerar profissional com perfil 

semelhante às condições estabelecidas, mediante aprovação prévia da CONTRATANTE. 

3.4. Desenvolvimento dos Serviços 

3.4.1. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, considerando 

as etapas do Inventário Cultural e a inter-relação com as fases de desenvolvimento. 

3.4.2. A falta de um ou mais documentos relativos à determinada etapa impedirá o recebimento 
dos demais serviços e a etapa será considerada não entregue. 

3.4.3. Estão previstas Reuniões de Acompanhamento dos serviços, com a finalidade, entre 
outras, de apresentar a todos os participantes os objetivos a serem atingidos, acompanhar o 
cronograma das atividades e as responsabilidades das partes, identificar e tomar ciência dos 
problemas durante a execução dos trabalhos e definir ações corretivas. 

3.4.4. Serão promovidas as seguintes reuniões de acompanhamento: 

 
a) Reuniões Periódicas 

a1) Reuniões quinzenais ou a critério da FISCALIZAÇÃO, com objetivo de atualizar o fluxo de 
planejamento, o acompanhamento dos serviços e realizar esclarecimento de eventuais 
dúvidas. 

b) Reunião para Recebimento dos Produtos 

b1) Ao final de cada etapa deverá ser realizada reunião de apresentação e recebimento dos 
produtos com a participação do Coordenador. 

b2) Constatada a necessidade de ajustes a CONTRATADA deverá apresentar as alterações 
solicitadas em um prazo a ser acordado com a FISCALIZAÇÃO. 

 

4. CRITERIO DE AVALIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

4.1. Para contratação da pessoa jurídica para a prestação de serviço técnico especializado para a 

elaboração do Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo 

central de discussão de um Seminário sobre a Presença Indígena em contexto urbano, os 

profissionais devem possuir a qualificação mínima registrada na Tabela 1 e demonstrar com 

clippings, currículo lattes e demais documentos sua capacidade e experiência para desenvolvimento 

dos produtos relacionados no item 1 deste Edital.  

 

5- DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

5.1. As questões relativas à propriedade intelectual, incluídos os direitos autorais e outros resultantes 

de atividades realizadas no âmbito do serviço contratado deverão observar a legislação e normas 

aplicáveis à matéria. 

Parágrafo único: Nos termos da legislação vigente, ficam assegurados ao(s) autor(es), pessoa(s) 

física(s), os direitos morais sobre a(s) obra(s) que criar(em), ficando ajustado que, em relação aos 
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eventuais direitos patrimoniais, deverá ser celebrado Termo de Cessão de Direitos Autorais. 

I- Havendo direitos patrimoniais, a celebração do Termo de Cessão de Direitos Autorais a que se refere o 

Parágrafo Único desta Cláusula é obrigatória, com o fim de se assegurar a expressa 

transferência de tais direitos à Secretaria Municipal de Cultura. 

II - Com a celebração do Termo a que se refere o Parágrafo Único desta Cláusula, a Secretaria 

Municipal de Cultura está isenta do pagamento de qualquer valor relacionado à propriedade 

intelectual, inclusive direitos autorais e outros resultantes de atividades realizadas no âmbito do 

presente instrumento, e está apta a efetivar a eventual exploração econômica dos produtos 

resultantes do Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte, sem incorrer em 

quaisquer custos relacionados ao pagamento de valores relativos a direitos patrimoniais. 

 

6-DA AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM E VOZ 

6.1. Os participantes do Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte autorizam, 

em caráter definitivo e gratuito e para todos os fins em direito admitidos, a utilização de sua 

imagem e voz, registrada e constante em todo e qualquer material produzido no âmbito do 

inventário, incluindo eventos realizados para quaisquer fins de interesse do projeto, mas não se 

limitando a eles. 

6.2. Os materiais produzidos no âmbito do Inventário da Presença Indígena em Belo Horizonte 

poderão ser exibidos e reproduzidos pela contratante, sem limitação, em quaisquer publicações e 

divulgações, em território nacional ou no exterior, sob qualquer forma, em qualquer tipo de 

mídia, incluindo redes sociais, site institucional ou de terceiros por seu coordenador autorizados, 

folhetos em geral (encartes, mala direta, catálogo etc.), folders de apresentação, anúncios em 

revistas, jornais e meios de comunicação em geral, mas não se limitando a essas mídias, assim 

como disponibilizado no banco de imagens resultante de eventos do inventário, podendo 

também a contratante realizar a edição e montagem das fotos e filmagens, conduzindo as 

reproduções que entender necessárias. 

6.3. Na hipótese de exibição e reprodução, pela contratada, dos materiais produzidos no 

âmbito do Inventário da Presença Indígena em Belo Horizonte deverá ser resguardado, ao Poder 

Público, os créditos relativos à execução do inventário cultural bem como garantida a adequada 

aplicação das marcas institucionais, previamente aprovadas pela contratante. 

6.4 A autorização tratada nesta sexta cláusula é concedida a título exclusivamente 

gratuito, ficando ainda autorizada, para os mesmos fins, a cessão dos direitos de uso, reprodução 

e veiculação das imagens e voz captados, para terceiros, não sendo devido qualquer tipo de 

remuneração aos participantes em decorrência do uso, reprodução, veiculação ou cessão 

autorizados pelo inventário ou por terceiros cessionários, declarando ainda os participantes ser 

essa a expressão de sua vontade, nada tendo a reclamar a título de direitos conexos à sua 

imagem e voz. 

6.5 O aceite das condições expressas nas Subcláusulas desta cláusula sexta, por cada 

um dos participantes do inventário, será formalizado por meio de Termo de Autorização de Uso 

de Imagem e Voz, a ser assinado pelo participante e pela contratada. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC 002/2021 

 

Razão social: 

CNPJ:  

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 

Prazo de entrega: 

Validade da proposta: 60 dias 

Garantia dos serviços prestados:  

Prazo de pagamento: 30 dias do atestamento  

Dados bancários:  

 

Lote Único:  

Objeto de Contratação:  

Contratação de serviço técnico especializado para a elaboração do Inventário Cultural da Presença 

Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo central de discussão de um Seminário sobre a Presença 

Indígena em contexto urbano. 

 

Especificação  Quantidade  Valor unitário  Valor Total  

Primeiro Relatório de pesquisa, conforme 

Anexo I do Edital. 

1   

Segundo Relatório de Pesquisa, conforme 

especificação do Anexo I do Edital  

1   

Inventario Cultural. conforme especificação 

do Anexo I do Edital  

1   

 

VALOR GLOBAL DO LOTE: R$ ......................................................................... reais e .......... centavos. 

 

 

Declaro que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas, fretes até o destino, materiais de 

consumo, peças, tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada mais 

sendo lícito pleitear a esse título; 

 

 

 

_____________________,_______/_______/___________ 

 

Assinatura do Representante legal da empresa  
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

 

A empresa.................................................................................................................................. com sede na 

................................................................ nº ....... Bairro ............................................. , cidade de 

.........................................................................., inscrita no CNPJ nº ......................................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a.) 

..........................................................................................................................., portador (a) Carteira de 

Identidade R.G. nº............................................. e do CPF nº ................................., DECLARA, sob as penas 

da lei, em cumprimento ao disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos.  

 

□ Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 (Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

 

 

___________________________, ______ de ___________________ de _______ 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que a Licitante ...................................................................................... é 

beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, na condição de ............................................................ 

considerando os valores da receita bruta e o atendimento aos requisitos previstos na Lei supracitada. 

 

Atestamos para os devidos fins, que a Licitante não se encontra enquadrada em nenhuma das hipóteses que 

veda a concessão do tratamento jurídico diferenciado, previstas nos incisos I a X do § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;  

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 

que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 

por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

caput deste artigo; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo;  

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de 

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora 

de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de 

capitalização ou de previdência complementar;  

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 

tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 

Possuímos ciência da nossa obrigação de comunicar a Fundação Municipal de Cultura de Belo Horizonte 

quaisquer fatos supervenientes que alterem a situação de nossa empresa. 

 

 

_____________________________, __________ de __________________ de _________ 

__________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 

 

_________________, ______ de ___________________ de _______ 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE], declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta foi elaborada de maneira independente e que seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado a ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, antes da adjudicação do 

objeto da referida licitação; 

 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido 

com ou recebido de qualquer integrante do Município antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

__________________, ______ de ___________________ de _______ 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante  
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

 

Declaro, para os devidos fins, que os trabalhadores da [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE], com 

sede na ................................................................ nº ....... Bairro ............................................., cidade de 

.........................................................................., inscrita no CNPJ nº ......................................., envolvidos na 

execução do objeto da licitação mencionada acima não incorrem nas proibições previstas no artigo 49-B da 

Lei Orgânica deste Município, in verbis: 

 

Art. 49-B - Não poderão prestar serviço a órgãos e entidades do Município os trabalhadores das empresas 

contratadas declarados inelegíveis em resultado de decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado relativa a, pelo menos, uma das seguintes situações: 

 

Art. 49-B acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 23, de 14/09/2011 (Art. 2º) 

I - representação contra sua pessoa julgada procedente pela Justiça Eleitoral em processo de abuso do poder 

econômico ou político; 

II - condenação por crimes contra a economia popular, a fé pública, a administração pública ou o patrimônio 

público. 

  

Parágrafo único - Ficam as empresas a que se refere o caput deste artigo obrigadas a apresentar ao 

contratante, antes do início da execução do contrato, declaração de que os trabalhadores que prestarão 

serviço ao Município não incorrem nas proibições de que trata este artigo. (NR) 

 

 

__________________, ______ de ___________________ de _______ 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante  
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ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO A SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DO LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO LICITANTE], declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, para fins de participação no Pregão Eletrônico SMC Nº 002/2021 que 

até a presente data inexistem fatos supervenientes à emissão das certidões apresentadas ou à sua inscrição 

no SUCAF, conforme for o caso, impeditivos para sua habilitação no presente certame, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em cumprimento ao art. 32, 

§ 2º, da Lei 8.666/1993. 

 

 

__________________, ______ de ___________________ de _______ 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do responsável legal da empresa licitante 
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ANEXO VIII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

_________________. 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE BELO 

HORIZONTE E XXXXXX, PARA OS FINS QUE 

ESPECIFICA. 

 

PROCESSO Nº 01.030.360/21-60 

                                                                            PREGÃO ELETRÔNICO SMC Nº 002/2021 

 

O Município de Belo Horizonte, através da Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representado pela 

Secretária Municipal de Cultura Fabíola Moulin Mendonça, doravante denominado Contratante, de um lado, 

e de outro, a empresa xxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxx, nº xxxx, bairro xxxx, xxxxxx, xx, CEP xxxxxxx, 

CNPJ xxxxxxxx, representada por xxxxxxxx, neste ato denominada CONTRATADA, celebram o presente 

contrato, decorrente do pregão eletrônico supra citado, e em conformidade com os Decretos Municipais nº 

12.436/06, nº 17.317/2020,  nº 15.113/13, nº 16.049/15, nº 16.535/16, 16.954/18, e com as Leis Federais n° 

8.666/93 e nº 10.520/02, conforme cláusulas e condições a seguir especificadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de serviço técnico especializado para a elaboração do Inventário Cultural da 

Presença Indígena em Belo Horizonte que constituirá o eixo central de discussão de um Seminário sobre 

a Presença Indígena em contexto urbano, de acordo com as especificações contidas neste Edital.  

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Integram o presente contrato, o edital e demais documentos vinculados ao 

Pregão Eletrônico SMC 002/2021, bem como a proposta apresentada pela CONTRATADA, datada de 

__/__/2021 e anexos, que passam a fazer parte integrante do presente instrumento, independentemente de 

transcrição, para todos os fins e efeitos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As especificações técnicas dos trabalhos a serem executados estão indicadas 

no ANEXO I do Edital de Pregão Eletrônico, que constituem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de transcrição, e que a CONTRATADA se obriga a obedecer. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de manifestar divergência entre as disposições desses 

documentos e as deste Contrato, prevalecerão sempre as disposições editalícias. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

2.1.O presente contrato terá a vigência de 36 (trinta e seis) meses, contatos a partir de sua assinatura, 

improrrogável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

3.1. O presente contrato terá execução pelo regime de empreitada por preço global.  

 

3.2. O prazo de execução dos serviços objeto deste contrato será de até 24 (vinte quatro) meses contatos a 

partir da emissão da Ordem de Serviço.  
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DO PAGAMENTO 

4.1. Pelo cumprimento do objeto do presente contrato o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA um 

total estimado de ___, __ (______________). 

 

4.2.O pagamento do objeto deste Contrato e o repasse dos valores ao serviço prestado, será efetuado em 

conformidade ao edital e seus anexos. 

 

4.3. No valor a ser pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, estão inclusos todas as despesas e 

custos inerentes à prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela seguinte dotação orçamentária: 

 

Contrapartida 

3100.1100.13.392.146.2.917.0001.339039.99.0000.100 

Concedente 

3100.1100.13.392.146.2.197.0001.339039.99.0030.137 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ADITAMENTO DOS SERVIÇOS E PREÇOS 

6.1. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa do contrato que implique custos adicionais ou 

alteração conceitual do objeto. 

 

6.2. Inclui-se na vedação a repactuação/revisão de preços. 

 

6.3. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preços previsto contratualmente. 

 

6.4. Excetuam-se a regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da Secretaria ou da 

Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo próprio, com a justificativa da 

imprescindibilidade da alteração contratual para se atingir o interesse público. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DO VALOR 

 

7.1. O contrato será atualizado monetariamente, pelo INPC (Índice Nacional do Preço ao Consumidor) medido 

pelo IBGE. 

 

7.2. A periodicidade de reajuste não será inferior a um ano, contada inicialmente da data limite para 

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir. 

 

7.3. Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa do contrato, que implique custos adicionais.  

 

7.3.1. Incluem-se na vedação, a repactuação/revisão de preços.  

7.3.2. Não constitui alteração contratual vedada o reajuste de preço previsto no contrato 

7.3.3. Excetuam-se da regra as alterações autorizadas prévia e expressamente pelo Representante Legal da 

CONTRATANTE, em processo próprio, com a justificativa da imprescindibilidade da alteração contratual para 

se atingir o interesse público. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA 

 

8.1. O presente contrato será garantido por meio de ________________________ no valor de R$ 

_____________ (________________), que corresponde a 2.5% (dois e meio por cento) do seu valor 

contratual.  
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8.2. A Fundação Municipal de Cultura e a Secretaria Municipal de Cultura se utilizará de pleno direito, total ou 

parcialmente da garantia exigida para ressarcir-se de multas estabelecidas no contrato. 

 

8.3. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, 

a Contratada se obrigará a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 48 (quarenta e 

oito) horas, contado da data em que for notificada. 

 

8.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a integral execução do contrato, desde que não haja 

no plano administrativo, pendência de qualquer reclamação a ela relativa, hipótese em que ficará retida até 

solução final. 

 

9. CLÁUSULA NONA- DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO/PAGAMENTO 

 

9.1.A Contratada deverá emitir documento fiscal de acordo com a legislação Estadual vigente, contendo a 

discriminação do objeto a que se referem e o período da prestação do serviço. 

9.2. A Contratada deverá emitir documento fiscal conforme a legislação vigente e de acordo com as instruções 

da Nota de Empenho, contendo a discriminação da prestação dos serviços realizados. 

9.3. O documento fiscal deverá ser encaminhado ao FISCAL DO CONTRATO que deverá atestar a despesa, 

e enviar imediatamente, ao setor competente para pagamento, juntamente com Relatório de Desempenho do 

Fornecedor. 

9.3.1.  Fica dispensada a apresentação do Relatório de Desempenho do Fornecedor no caso de 

contratação de Pessoa Física. 

9.4. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, pela Diretoria de Planejamento Gestão e Finanças da 

Fundação Municipal de Cultura, após a apresentação do documento fiscal devidamente atestado pelo 

responsável ou fiscal do contrato.  

 

9.4.1. Para a realização do pagamento, deverão ser completamente atendidas às exigências definidas no 

edital e seus anexos e na Lei nº 8.666/93, devendo ainda a contratada manter as condições de regularidade 

demonstradas para habilitação junto ao SUCAF.           

9.5.  Se houver incorreções na Nota Fiscal, esta será devolvida ao fornecedor para que procedam as devidas 

correções e apresente a nova Nota Fiscal à respectiva Unidade Solicitante para ser conferida e atestada, por 

funcionário legalmente habilitado.  

 

9.5.1. O decurso do prazo de pagamento neste caso será interrompido, reiniciando sua contagem a partir 

da data de sua reapresentação devidamente regularizada, caso em que não será devida atualização 

financeira. 

9.6. A Fundação Municipal de Cultura poderá reter o pagamento em caso de dano de responsabilidade da 

Contratada, ou, ainda, para recebimento de multas aplicadas como penalidade. 

9.7. Ocorrendo atraso no pagamento por culpa da CONTRATANTE, o valor devido será corrigido à razão de 

0,02% ao dia, no período compreendido entre o vencimento e o efetivo pagamento. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.13.1. Cumprir rigorosamente os prazos pactuados. 

10.13.2. Executar o serviço de acordo com o objeto contratado. 

10.13.3. Executar o objeto, atuando em seu próprio nome, por sua conta e risco, sendo-lhe, portanto, 
vedado ceder ou transferir, no todo ou em parte, os direitos e obrigações dele decorrentes. 
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10.13.4. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução do objeto. 

10.13.5. A CONTRATADA deverá elaborar os trabalhos elencados no presente Edital considerando 
sempre a qualidade dos estudos, especificações, legislação, normas e resoluções vigentes. 

10.13.6. A CONTRATADA fica ciente da necessidade de reuniões para alinhamentos, sem ônus à 
CONTRATANTE, com os técnicos da Diretoria de Patrimônio Cultural e Arquivo Público da Fundação 
Municipal de Cultura, visando atender às suas orientações. 

10.13.7. Qualquer divergência entre as condições definidas no escopo proposto e aquelas 
apresentadas pela CONTRATADA deverá ser discutida oficialmente com a Diretoria de Patrimônio 
Cultural e Arquivo Público, antes da continuidade dos serviços. 
 

10.13.8. Responsabilizar-se pelos custos de transporte, alimentação e hospedagem referentes às visitas, 

encontros e reuniões presenciais.   

 

10.13.9. A CONTRATADA a pedido da contratante deverá substituir membros de sua equipe técnica ou ampliá-

la no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da solicitação formal;  

 

10.13.9.1. Caso seja demandado pela CONTRATANTE, A CONTRATADA deverá providenciar a substituição 

de membros da equipe nas mesmas condições estabelecidas neste Edital, caso não consiga a substituição 

poderá considerar profissional com perfil semelhante às condições estabelecidas, mediante aprovação prévia 

da CONTRATANTE.  

 

10.13.10. A CONTRATADA deverá ceder os direitos patrimoniais previstos neste objeto, em conformidade com 

o artigo 111 da 8.666/93 e o previsto no item 5 - Da propriedade Intelectual do Anexo I do Edital. 

 

10.13.11. A CONTRATADA deverá ao final do contrato repassar a Contratante todas as autorizações de uso 

de imagem e voz, referente aos participantes do Inventário Cultural da Presença Indígena em Belo Horizonte 

em conformidade com o estabelecido no item 6 - Da Autorização de Uso de Imagem e Voz do Anexo I do Edital  

 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1.Fiscalizar e acompanhar o trabalho desenvolvido pela CONTRATADA;  

 

11.2.Preparar e instruir para pagamento, as faturas apresentadas e remetê-las a tempo ao setor competente;  

 

11.3. Indicar os servidores que serão responsáveis para acompanhar a prestação dos serviços;  

 

11.4. Efetuar o pagamento do contrato com as devidas retenções legais;  

 

11.6. Rejeitar o objeto contratado, caso não atendam aos requisitos das especificações constantes deste 

Edital;    

 

11.7. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 

objeto contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES FISCAIS E TRABALHISTAS 

 

12.1. Constituem ônus de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos tributários, 

obrigações trabalhistas, cíveis e previdenciárias decorrentes da execução do presente contrato, bem como os 

atinentes a seguro com acidentes de trabalho. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - Compete à CONTRATADA como única empregadora, exclusivamente e a qualquer 

tempo, o cumprimento de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de previdência social 

pertinente ao pessoal contratado para a execução dos serviços objeto do presente instrumento, não existindo 

nenhum vínculo empregatício entre referidos empregados e a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA e a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, à qual fica reservado o direito de regresso, na hipótese de 

assunção de alguma responsabilidade e/ou ônus, por decisão administrativa ou judicial decorrente do 

descumprimento das obrigações referidas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município e será descredenciado no SUCAF pelo prazo 

de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, 

garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

I – não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II – não entregar a documentação exigida no edital; 

III – apresentar documentação falsa; 

IV – causar o atraso na execução do objeto; 

V – não mantiver a proposta; 

VI – falhar na execução do contrato; 

VII – fraudar a execução do contrato; 

VIII – comportar-se de modo inidôneo; 

IX – declarar informações falsas; 

X – cometer fraude fiscal. 

 

13.1.1. As sanções serão registradas no SUCAF e publicadas no Diário Oficial do Munícipio. 

 

13.2. Verificada a prática de ato ilícito (assim considerada a conduta que infringe dispositivos legais e/ou regras 

previstas no cadastramento junto ao SUCAF, atos convocatórios de licitação, na ata de registro de preços, no 

contrato ou instrumento que o substitui), deverão ser observados os procedimentos, conceitos, prazos e 

sanções estabelecidos no Decreto Municipal nº 15.113, de 8 de janeiro de 2015, que pode ser obtido a partir 

do endereço eletrônico https://www.cmbh.mg.gov.br/ e que prevê as seguintes penalidades: 

 

13.2.1. Advertência. 

 

13.2.2. Multa, nos seguintes percentuais: 

 

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega ou 

execução do objeto contratual, até o limite de 9,9%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela 

correspondente aos impostos destacados no documento fiscal.  

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em caso 

de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente.  

 

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação na hipótese de o infrator 

retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, 

tais como:  

                     c.1) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

c.2) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Secretaria Municipal de Cultura; 

c.3) tumultuar a sessão pública da licitação; 

c.4) descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário; 

c.5) propor recursos manifestamente protelatórios 

https://www.cmbh.mg.gov.br/
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c.6) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao SUCAF, dentro do prazo concedido pela Administração Pública, salvo 

por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Secretaria Municipal de Cultura; 

c.7) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

  d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação quando houver o 

descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais como:  

                     d.1) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

 d.2) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 

legislação, para fins de liquidação e remuneração da despesa; 

 d.3) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

 d.4) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

 d.5) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do termo de compromisso; 

 d.6) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do termo de 

compromisso; 

 d.7) tolerar, no cumprimento do termo de compromisso, situação apta a gerar ou causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

d.8) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados 

ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

d.9) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 

especial quando solicitado pela Administração; 

d.10) deixar de repor funcionários faltosos; 

d.11) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 

obra; 

d.12) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

d.13) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transporte, vales-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 

termo de compromisso nas datas avençadas; 

 

d.14) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

regularizada; as jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, nos termos do art. 7º, IV, do Decreto 

Municipal nº 15.113/13;  

 

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação na hipótese de o infrator 

entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas 

e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina. 

ou  

 

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida na 

hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e 

qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim 

a que se destina. 

 

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato quando o infrator der causa 

à rescisão do contrato.  

 

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato 

e sua conduta implicar em gastos à Administração Pública superiores aos contratados. 

 

13.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Administração e, conforme disposto no 

art. 87, III, da Lei nº 8.666/93 e art. 11 do Decreto Municipal n° 15.113/13. 

 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93 e art. 15 do Decreto 

Municipal n° 15.113/13. 

 

     13.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, com o consequente 

descredenciamento do SUCAF – Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do Município de Belo 

Horizonte, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Municipal nº 17.317/2020. 

 

13.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor competente. 

 

13.3.1. Nos casos previstos pela legislação, as multas poderão ser descontadas do pagamento 

imediatamente subsequente à sua aplicação.  

 

13.4. A penalidade de impedimento de licitar, contratar e de declaração de inidoneidade será aplicada pelo 

Secretário Municipal Adjunto competente ou autoridade competente que lhe substitua. 

 

13.5. Na aplicação das penalidades de advertência, multa e declaração de inidoneidade e impedimento de 

licitar e contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da juntada do aviso de recebimento ou protocolo da notificação aos autos. 

 

13.5.1. No caso de aplicação das penalidades previstas no subitem anterior será concedido prazo de 10 

(dez) dias úteis para apresentação de recurso, a contar da juntada do aviso de recebimento ou protocolo 

da notificação aos autos. 

 

13.6. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou separadamente, após 

a análise do caso concreto e não exime a Contratada da plena execução do objeto contratado. 

 

13.6.1. Na hipótese de cumulação a que se refere o subitem acima serão concedidos os prazos para defesa 

e recurso aplicáveis à pena mais gravosa. 

 

13.7. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução total do 

Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo razões de interesse público devidamente 

explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 

 

13.8. Poderá, ainda, ser objeto de apuração e processo administrativo a prática considerada abusiva, inclusive 

aquela caracterizada por proposta com preço manifestamente majorado ou inexequível. 

 

13.9. O desempenho insatisfatório do contratado será anotado em sua ficha cadastral, nos termos do art. 24 

do Decreto Municipal nº 11.245/2003.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

 

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido, desde que formalmente motivado nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses em que a CONTRATADA: 

 

14.1.1. Infringir qualquer das cláusulas ou condições do contrato. 

 

14.1.2. Subcontratar total ou parcial o objeto contratado, associar-se com outrem, for objeto de cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação. 

 

14.1.3. Entrar em regime de falência, dissolver-se ou extinguir-se. 

 

14.1.4. Recusar-se a receber qualquer ordem ou instrução para melhor execução dos serviços, insistindo 

em fazê-lo com imperícia ou desleixo. 

 

14.1.5. Deixar de comprovar o regular cumprimento de suas obrigações trabalhistas, tributárias e sociais. 
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14.1.6. Deixar de executar o serviço, mesmo por motivo de força maior, desde que não comunique 

previamente ou imediatamente à CONTRATANTE. 

 

14.1.7. Ser declarada inidônea e/ou ser suspensa do direito de licitar ou contratar com o município de Belo 

Horizonte.  

 

14.1.8. Deixar de comprovar o regular cumprimento de suas obrigações tributárias e sociais. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO – São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial 

das obrigações contratuais: 

 

I - não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou 

instrumento equivalente; 

II - retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução de obra, de serviço ou de suas parcelas; 

III - entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se 

verdadeira ou perfeita fosse; 

IV - alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 

V - prestação de serviço de baixa qualidade. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO  

 

15.1. Este contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, devidamente justificado, 

quando o interesse público assim o exigir, sem indenização à CONTRATADA, a não ser em caso de dano 

efetivo disso resultante, conforme § 2º, art. 79, Lei n.º 8.666/93. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1 Os serviços executados pela pessoa jurídica serão acompanhados, fiscalizados e coordenados por 

servidor (a), na condição de representante da Secretaria Municipal de Cultura, o (a) qual deverá atestar os 

documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução do serviço, para fins de pagamento. 

16.2. A fiscalização dos contratos caberá aos servidores da diretoria designados como Fiscal e Gestor do 

contrato, que manterão contato com o preposto indicado pela Contratada. 

16.3. O servidor designado será o responsável pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento dos bens 

e/ ou dos serviços descritos na “especificação do bem ou serviço”, contrato, atentando pela sua qualidade, 

quantidade e frequência, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas, em todos os seus aspectos.  

 

16.3.1. A Secretaria Municipal de Cultura comunicará à pessoa jurídica contratada, por escrito, as 

deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das 

sanções cabíveis.  

 

16.4. Não obstante a empresa será a exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a FMC/SMC 

reserva-se o direito, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, de exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços diretamente por fiscal designado, podendo para: 

a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como substituição de empregado da empresa que estiver 

sem uniforme, equipamento de proteção (EPI) ou crachá; 

 

b) Que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, 

jugar inconveniente.  
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16.5. O Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os bens objeto do serviço ora 

contratado, caso os mesmos afastem-se das especificações do edital, seus anexos, da proposta da Contratada 

e dos termos do contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

17.1. A CONTRATADA obriga-se, durante a vigência do contrato, à manutenção de habilitação requerida para 

participação no processo licitatório, comprovando, sempre que exigido pela CONTRATANTE, sua regularidade 

em relação aos encargos legais e previdenciários. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. A tolerância do Contratante com qualquer atraso ou inadimplência por parte da Contratada, não importará 

de forma alguma em alteração ou novação. 

 

18.2 A CONTRATADA não poderá caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira. 

 

18.3 Integram o presente contrato, o Edital da CONTRATADA, bem como todas as peças que compõem o 

processo licitatório nº 002/2021-SMC 

 

18.4 Os casos omissos serão resolvidos por entendimentos diretos entre as partes que passarão a fazer parte 

integrante deste Contrato. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os efeitos deste Contrato se estendem aos sucessores de ambas as partes, 

que se sub-rogarão em todos os direitos e obrigações dele decorrentes. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso, durante o prazo de vigência do Contrato, sejam criados tributos novos 

ou modificadas as alíquotas dos atuais de forma a, comprovadamente, majorar ou diminuir os ônus das 

partes, serão revistos os preços a fim de adequá-los a essas alterações. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, a qualquer título, no 

todo ou em parte, os créditos, de quaisquer naturezas, decorrentes ou oriundos do presente Contrato. 

 

19. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS  

 

19.1.  A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação dos 

programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, 

durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 

  

19.1.1. A contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando a 

segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 

dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 

ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não 

previstos.  

 

19.1.2. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores 

de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou 

dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo.  

 

19.1.3. A contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha 

acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
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19.1.4. A contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização escrita, 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto 

deste instrumento contratual.  

 

19.1.4.1. A contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento 

do objeto descrito neste instrumento contratual.  

 

19.1.5. A contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que contenham 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da 

rescisão contratual, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  

 

19.1.5.1. Ao contratante não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 

e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual. 

 

19.1.5.1.1. A contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 

em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade 

de realizar seu tratamento. 

 

19.1.6. A contratada deverá notificar, imediatamente, o Órgão Gerenciador/Órgãos Participantes no caso 

de vazamento, perda parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 

19.1.6.1.A notificação não eximirá a contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir em 

razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

19.1.6.2. A contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.  

 

19.1.7. A contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com o Órgão Gerenciador/ para 

os assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

 

19.1.8. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a contratada e o Órgão Gerenciador/Órgãos 

Participantes, bem como, entre a contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 

prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 

regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.  

 

19.1.9. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a contratada a 

processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, sem prejuízo de 

outras cominações cíveis e penais. 

 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO 

 

A publicação do extrato do presente contrato no Diário Oficial Municipal - DOM correrá por conta e ônus da 

CONTRATANTE. 

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 

 Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento. 

 



 

Secretaria Municipal de Cultura  
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E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, para só um efeito, as quais, depois de lidas e achadas em conformidade, são assinadas pelos 

representantes das partes. 

 

Belo Horizonte,  ______ de ___________________ de _______ 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

Fabíola Moulin Mendonça 

Secretária Municipal de Cultura 

Presidenta Interina da Fundação Municipal de Cultura 

 

 

 

_________________________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 
  

  

 


